
PARECER Nº 2520, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 294, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe objetiva instituir a divulgação, mensalmente, através de site oficial, dos dados orçamentários da Administração Direta e Indireta.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 22ª a 26ª Sessões Ordinárias, de 18/04/07 a 24/04/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

No entanto, prima facie, poder-se-ia alegar que o projeto em epígrafe seria inócuo, pois estaria a tratar de uma situação já estabelecida, haja vista a existência do sítio http://www.fazenda.sp.gov.br/contas/, mantido pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, que possui como função precípua demonstrar os valores mensais arrecadados e gastos, pelos órgãos da Administração Direta (Legislativo, Executivo, Judiciário e Ministério Público) e Indireta (Autarquias, Fundações e Empresas de Economia Mista Dependentes) do Estado de São Paulo.

Porém, a propositura não padece de qualquer vício, na medida em que tem a função de garantir que a adoção de tais medidas (divulgação de informações a respeito da arrecadação e das despesas do Poder Público pela internet) não seja provisória ou momentânea, revestindo-se de caráter obrigatório através da lei, promovendo a segurança jurídica necessária para permanência deste avanço democrático.

De outro lado, entendemos ainda que o projeto de lei em tela pode ser mais amplo, já que, em linhas gerais, poderia prever, além dos relatórios de acompanhamento da execução orçamentária da receita e da despesa, as informações a respeito das quotas orçamentárias, preços de materiais e serviços adquiridos pelo Estado e saldos contábeis, possibilitando o acompanhamento dos processos de gastos através do fluxo de documentos contabilizados.   

Verifica-se, por fim, que o objeto desta propositura ainda não foi instituído por nenhuma lei, porém já existem tramitando por esta Augusta Casa de Leis outros projetos (605/04 e 32/05) de matéria correlata, prontos para a ordem do dia, de modo que este relator recomenda, assim que possível, a juntada desta proposição àquela mais antiga, para análise em conjunto.

Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 2º, do Projeto de Lei nº 294, de 2007, a seguinte redação:

“Artigo 2º - Incluem-se na obrigatoriedade da divulgação da movimentação financeira todos os aditamentos aos valores de investimentos em obras e os preços de materiais e serviços adquiridos pelo Estado, além dos saldos contábeis de pagamentos de serviços contratados pelas Secretarias de Estado, empresas, autarquias e demais órgãos governamentais”.  

 Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 294, de 2007, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 15-8-2007.

a) Fernando Capez – Presidente
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